
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.540 - SP 
(2016/0037783-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO GUARUJÁ 
PROCURADORE
S 

: ANA PAULA SOARES MANSSINI E OUTRO(S)

  REGINA SALES DE PAULA E SILVA 
AGRAVADO : CCDI ENSEADA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE 

LTDA 
ADVOGADOS : EDGARD HERMELINO LEITE JUNIOR 
  LAILA ABUD E OUTRO(S)
  VANESSA SANTOS MOREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF.

1. "É imprescindível a indicação expressa do 
dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c." (AgRg 
nos EREsp 382.756/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 18/11/2009, DJe 17/12/2009.).

2. A apresentação tardia da indicação do dispositivo de lei 
que entende violado, quando  não apontado no recurso especial, 
representa inovação vedada no âmbito do agravo regimental.

Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.540 - SP 
(2016/0037783-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO GUARUJÁ 
PROCURADORE
S 

: ANA PAULA SOARES MANSSINI E OUTRO(S)

  REGINA SALES DE PAULA E SILVA 
AGRAVADO : CCDI ENSEADA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE 

LTDA 
ADVOGADOS : EDGARD HERMELINO LEITE JUNIOR 
  LAILA ABUD E OUTRO(S)
  VANESSA SANTOS MOREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DO 
GUARUJÁ contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo ementado nos seguintes termos (e-STJ, fl. 717): 

MANDADO DE SEGURANÇA. Licença de construção. Ato 
administrativo vinculado e definitivo. Impossibilidade de revogação 
sumária por decreto municipal, sem conceder ao administrado 
oportunidade de defesa e de contraditório, em procedimento 
instaurado para a apuração de eventuais vícios. Invalidade de 
decreto reconhecida. Sentença reformada. Precedentes. 
RECURSO PROVIDO.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 827, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Aduz o agravante, em síntese, que:

Os dispositivos federais envolvidos no acórdão recorrido e no 
acórdão paradigma são 1299 do Código Civil, em pese não exista 
uma indicação numérica dos dispositivos o conteúdo da normas 
está expresso nas razões recursais e na motivação do acórdão 
paradigma, conforme verificamos na lei:(...).
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No mais, repete o mérito do recurso especial.

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.540 - SP 
(2016/0037783-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF.

1. "É imprescindível a indicação expressa do 
dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c." (AgRg 
nos EREsp 382.756/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 18/11/2009, DJe 17/12/2009.).

2. A apresentação tardia da indicação do dispositivo de lei 
que entende violado, quando  não apontado no recurso especial, 
representa inovação vedada no âmbito do agravo regimental.

Agravo interno improvido.
  
  
  
  
  
  
  
 
    

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo interno, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o recorrente não indicou 
efetivamente qual dispositivo de legislação federal sobre o qual recaiu a divergência 
jurisprudencial.

Frisa-se que a indicação deve ser feita nas razões recusais, não se 
prestando, para tanto, a existência do dispositivo nos acórdãos paradigmas. Ou seja, a 
indicação tem que ser expressa.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos artigos afrontados ou em torno dos quais teria havido interpretação 
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divergente por outros tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, julgado da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA A. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO 
DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO. 
INADMISSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF.  
MATÉRIA PACIFICADA NA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 168 DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
AOS QUAIS SE NEGA SEGUIMENTO.
1. É imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido 
por violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha 
sido interposto pela alínea a quer pela c.
2. Não cabe, em sede de embargos de divergência, a revisão do 
juízo de admissibilidade feito pelo acórdão embargado, que 
considerou parte das questões não prequestionadas, bem como 
indemonstrado o dissídio jurisprudencial.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2009, DJe 17/12/2009.)

Ainda, os recentes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
SUFICIENTE E FUNDAMENTADA. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL NÃO 
RECONHECIDA. BENEFÍCIO NEGADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL FUNDADO NAS ALÍNEAS "A" E "C" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
SÚMULA 284/STF.
(...)
4. Relativamente à alínea "c", além da incidência da Súmula 7/STJ 
já impedir a análise da divergência jurisprudencial, a falta de 
indicação do dispositivo legal sobre o qual o Tribunal a quo teria 
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dado interpretação divergente também impede a análise do 
recurso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 821.471/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
10/03/2016.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. REEXAME DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL 
COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. A falta de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
interpretado de forma controvertida compromete a fundamentação 
do recurso interposto com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da CF/88. Incidência da Súmula 284/STF.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.338.542/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E DA 
FUNGIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. ICMS. NÃO 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CONCEITO DE RECEITA BRUTA E FATURAMENTO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
(...)
2. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa 
de estabelecer, com a precisão necessária, quais os artigos de lei 
federal que considera violados, para sustentar sua irresignação 
pela alínea "a" do permissivo constitucional, ou em torno dos quais 
teria havido interpretação divergente por outros Tribunais, quando 
interposto com base na alínea "c", o que atrai a incidência da 
Súmula 284/STF.
(...)
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 
Agravo regimental improvido.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 701.616/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/02/2016, DJe 02/03/2016.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 840, 841 E 842 DO 
CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, NO 
RECURSO ESPECIAL, DA APONTADA OFENSA A 
DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES DO 
STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. MATÉRIA QUE ENVOLVE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS E DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS DO PLANO DE BENEFÍCIOS. SÚMULAS 5 
E 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Para o conhecimento do Recurso Especial, tanto pela alínea a 
quanto pela alínea c do permissivo constitucional, a parte 
recorrente deve indicar o dispositivo de lei federal que considera 
violado, pelo acórdão recorrido, ou que tenha obtido interpretação 
divergente de outros Tribunais, bem como precisa demonstrar em 
que consiste essa alegada contrariedade.
(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 337.085/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, 
DJe 09/03/2016).

Por fim, ressalte-se que a apresentação tardia da indicação do dispositivo 
de lei que entende violado, quando não apontado no recurso especial, representa 
inovação vedada no âmbito do agravo regimental.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CORRETA INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. INOVAÇÃO 
RECURSAL.
1. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial 
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado o tema sob o enfoque do mesmo 
dispositivo de lei federal.
2.Aplica-se a Súmula nº 284/STF, por analogia, quando nas razões 
do recurso especial não há a correta indicação de qual dispositivo 
legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
divergência de interpretação à legislação infraconstitucional, a 
inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. Precedentes.
3. É inviável a análise de dispositivo alegado apenas nas razões do 
regimental por se tratar de evidente inovação recursal.
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.231.461/MT, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/11/2015, DJe 30/11/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AO 
QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO RECURSAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa 
de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de 
lei federal que considera violados, para sustentar sua irresignação 
pela alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional.
3. A apresentação tardia de apontamentos não abordados em 
recurso especial representa inovação, vedada no âmbito do agravo 
regimental.
4. Na hipótese, o Tribunal de origem atestou que o "ato impugnado 
foi proferido sem antecedente processo administrativo instaurado 
pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Houve 
instauração do processo administrativo somente pelo IPREV" (fl. 
585, e-STJ).
5. Esta Corte considera não ser cabível o recurso especial fundado 
na inexistência de prova pré-constituída do direito líquido e certo, 
por ser imprescindível o reexame dos fatos e provas da causa, 
vedado segundo os termos da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.500.213/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
14/09/2015.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O 
FATURAMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO 
RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 544, § 4º, II, B, DO 
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CPC. SUPERAÇÃO DE EVENTUAL NULIDADE, NO 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO, PELO 
RELATOR, PELO POSTERIOR JULGAMENTO 
COLEGIADO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
V. Na forma da jurisprudência, "não é lícito à parte usar do agravo 
regimental para sanar deficiência na fundamentação do seu apelo 
nobre já interposto e já julgado, haja vista a preclusão consumativa 
que se implementa com a interposição do recurso especial" (STJ, 
AgRg no AREsp 391.091/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/10/2013).
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 524.248/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 
3/9/2014.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0037783-7 AREsp 864.540 / SP

Números Origem:  00176531620098260223  17653/009  17653009  176531620098260223  3701/2009  37012009

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO GUARUJÁ
PROCURADORES : ANA PAULA SOARES MANSSINI E OUTRO(S)

REGINA SALES DE PAULA E SILVA
AGRAVADO : CCDI ENSEADA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA
ADVOGADOS : EDGARD HERMELINO LEITE JUNIOR

LAILA ABUD E OUTRO(S)
VANESSA SANTOS MOREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Licenças

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO GUARUJÁ
PROCURADORES : ANA PAULA SOARES MANSSINI E OUTRO(S)

REGINA SALES DE PAULA E SILVA
AGRAVADO : CCDI ENSEADA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA
ADVOGADOS : EDGARD HERMELINO LEITE JUNIOR

LAILA ABUD E OUTRO(S)
VANESSA SANTOS MOREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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